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23/12/2024 20:08 
(v 3.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

23381.005707.2024-
56

1. Definição do objeto

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba
Pró-Reitoria de Administração e Finanças

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação  de  Fundação de Apoio, com a finalidade de apoiar a instituição na gestão
administrativa e financeira necessária à execução do 3° Ciclo do Projeto de Extensão denominado
Mulheres Mil, oriundo do Termo de Execução Descentralizada - TED FNDE n.° 14.328/2024,
celebrado entre o Instituto Federal da Paraíba - Reitoria e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da

 nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidasEducação (FNDE),
neste instrumento.    

ITEM CATSER DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO
VALOR
TOTAL

Contratação de
Fundação de Apoio
com a finalidade de
apoiar, inclusive na
gestão administrativa
e financeira,  a
execução do 3° Ciclo
do Projeto de
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1 15156

Extensão denominado
Mulheres Mil, oriundo
do Termo de
E x e c u ç ã o
Descentralizada - TED
FNDE n.° 14.328
/2024. O valor
corresponde a parcela
a ser transferida para
gestão administrativa
e financeira do Projeto.

Serviço 1 R$ 345.600,00 R$ 345.600,00

2 15156

Contratação de
Fundação de Apoio
com a finalidade de
apoiar, inclusive na
gestão administrativa
e financeira, a
execução do 3° Ciclo
do Projeto de
Extensão denominado
Mulheres Mil, oriundo
do Termo de
E x e c u ç ã o
Descentralizada - TED
FNDE n.° 14.328
/2024. O valor
corresponde ao
pagamento à
CONTRATADA pela
prestação dos
serviços de gestão
contratados, os quais
representam os custos
operacionais da
CONTRATADA.

Serviço 1 R$ 38.400,00 R$ 38.400,00

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO R$ 384.000,00

1.2.  O prazo de vigência da contratação é de , contados do(a) 21 (vinte e um) meses data de
, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.assinatura do Termo de Contrato

1.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras
que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no , conformePlano de Contratações Anual 2024
detalhamento a seguir:
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I) ID PCA no PNCP: 10783898000175-0-000008/2024

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 421

IV) Classe/Grupo: 929 - OUTROS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E TREINAMENTO

V) Identificador da Futura Contratação: 158138-36/2024

 

3. Descrição da solução

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. A contratação de Fundação de Apoio, com a finalidade de apoiar o Instituto Federal da Paraíba
- Reitoria (IFPB) na gestão administrativa e financeira necessária à execução do 3° Ciclo do Projeto
de Extensão denominado Mulheres Mil, oriundo do Termo de Execução Descentralizada - TED
FNDE n.° 14.328/2024, celebrado entre o Instituto Federal da Paraíba - Reitoria e o Fundo Nacional
de Desenvolvimento da Educação (FNDE), deve considerar não apenas a eficiência e a qualidade
da execução do projeto, mas também a integração de critérios de sustentabilidade, conforme as
diretrizes do Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.¹

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.2.1.  A Fundação de Apoio deve apresentar um plano detalhado de gestão de resíduos,
incluindo a redução, reutilização e reciclagem de materiais utilizados nas atividades do
projeto;

4.2.2. A Fundação de Apoio deve demonstrar seu compromisso com a redução do consumo
de energia, adotando práticas como o uso de fontes de energia renovável, a utilização de
equipamentos eficientes e a implementação de medidas de conservação de energia nas
atividades do projeto;

4.2.3. A Fundação de Apoio deve dar preferência a utilização de materiais recicláveis ou de
baixo impacto ambiental nas atividades do projeto.

4.2.4. A Fundação de Apoio deve garantir a acessibilidade a pessoas com deficiência, além
de promover a inclusão social em sua equipe de trabalho e em todas as etapas das
atividades do projeto;
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4.2.5. A Fundação de Apoio deve adotar práticas de consumo consciente, evitando o
desperdício de recursos naturais e materiais durante a realização das atividades do projeto;

4.2.6. A Fundação de Apoio deve contribuir para o desenvolvimento social das comunidades
onde as atividades do projeto serão realizadas, por meio de ações como a geração de
empregos locais, o apoio a projetos sociais e a promoção da igualdade de oportunidades.

Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

Vistoria

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

 

 

 

¹ Addendum

A inclusão da consideração de critérios de sustentabilidade na contratação de Fundação de Apoio para a execução do Projeto
Mulheres Mil está fundamentada no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, que dispõe sobre a obrigatoriedade de observar, na
contratação pública, a promoção do desenvolvimento nacional sustentável. Essa diretriz é reforçada pelo Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União (AGU), 6ª Edição, de setembro de 2023, que orienta a incorporação
de critérios ambientais, sociais e econômicos, assegurando eficiência, qualidade e responsabilidade na execução dos projetos
públicos.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da assinatura do termo de contrato,
conforme necessidade da CONTRATANTE.

5.1.2. A CONTRATADA será oficialmente convocada pelo CONTRATANTE para participar de
uma Reunião Inicial com objetivo de apresentar o planejamento inicial da
execução  contratual relacionada no escopo deste instrumento e absorver o conhecimento
preliminar necessário para prestação dos serviços contratados.

5.1.3. Na reunião inicial, o CONTRATANTE repassará as informações do ambiente
organizacional do CONTRATANTE necessárias para execução dos serviços descritos neste
Termo de Referência.

5.1.4. A reunião inicial deverá ser convocada para promover os seguintes objetivos principais:
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5.1.4.1. Apresentar e sanar dúvidas sobre a sistemática de execução e gestão dos
serviços;

5.1.4.2. Apresentar o Preposto da CONTRATADA, informando o número de telefone e
e-mail de contato do Preposto designado;

5.1.4.3. Apresentar o Gestor do Contrato e os Fiscais do CONTRATANTE.

5.1.5. Como resultado da reunião inicial, será elaborada uma Ata de Reunião que deverá ser
aprovada por todos os participantes.

5.1.6. O Representante legal e o Preposto da CONTRATADA deverão assinar o termo de
contrato e demais documentos relativos a execução contratual.

5.1.7. Procedimentos para encaminhamento e controle de solicitações

5.1.7.1. A Ordem de Serviço é o instrumento formal pelo qual o CONTRATANTE abre
solicitação de serviço para a CONTRATADA, sendo assim o instrumento administrativo
legal que autoriza a prestação do serviço e que servirá de consulta base para fins de
recebimento provisório, definitivo e faturamentos.

5.1.7.2. Ordem de Serviço será emitida, executada, monitorada, controlada e
encerrada em conjunto pelo CONTRATANTE e a CONTRATADA.

5.1.7.3. A Ordem de Serviço será elaborada e assinada pelo Fiscal Requisitante,
revisada e assinada pelo Gestor de Contrato e recebido pelo Preposto da
CONTRATADA.

5.1.7.4. As Ordens de Serviço serão emitidas no intuito de atender as necessidades do
serviço, devendo, contudo, manter as informações mínimas necessárias para sua
execução, sendo proposto por qualquer das partes, entretanto sua alteração ficará a
critério do CONTRATANTE.

5.1.7.5. As Ordens de Serviços serão emitidas e encaminhadas à empresa
CONTRATADA através de e-mail, ou outro canal de comunicação disponibilizado pela
CONTRATADA, com antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis anteriores à data
programada para a realização da atividade demandada. 

5.1.7.5.1. O prazo estabelecido poderá ser reduzido à metade por acordo entre
as partes, desde que haja concordância mútua e que a redução do prazo não
comprometa a realização adequada do evento.

5.1.7.6. Juntamente com a Ordem de Serviço, serão fornecidos os dados do
responsável pelo acompanhamento (Fiscalização) da execução dos serviços. Os
dados conterão pelo menos: Nome completo, telefone e e-mail. Também serão
indicados os dados do fiscal substituto para os casos de ausência ou indisponibilidade
do responsável principal.

5.1.8. Forma de execução e acompanhamento dos serviços

5.1.8.1. Do Planejamento Inicial

a. A CONTRATADA deverá desenvolver um plano detalhado para a execução
dos serviços, que será apresentado e aprovado na Reunião Inicial. Esse plano
incluirá cronogramas, recursos necessários, e etapas de implementação.

5.1.8.2. Da Implementação
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a. A implementação dos serviços seguirá o planejamento previamente aprovado,
devendo a CONTRATADA executar as atividades de acordo com as Ordens de
Serviço emitidas pelo CONTRATANTE. Todas as ações deverão observar as
diretrizes e metas estabelecidas no Plano de Trabalho do Termo de Execução
Descentralizada - TED FNDE n.° 14.328/2024, sendo realizadas de forma
organizada e tempestiva, de modo a garantir o alcance dos objetivos pactuados.
O acompanhamento será contínuo, com avaliações periódicas conduzidas pelo
CONTRATANTE para assegurar a conformidade, a eficiência e a aderência das
ações às especificações contratuais.

b. Educação e Envolvimento da Comunidade: Serão promovidas atividades
educativas permanentes, voltadas para as participantes dos cursos e para a
comunidade em geral, com o objetivo de integrá-las às práticas cotidianas das
ações, fortalecendo o vínculo entre o projeto e as demandas sociais locais.
Essas atividades deverão priorizar a inclusão social, a disseminação de
conhecimento técnico e a valorização da diversidade cultural, contribuindo para
a formação cidadã e produtiva das mulheres beneficiadas.

c. Responsabilidades da CONTRATADA: A CONTRATADA será responsável
por assegurar os recursos humanos, materiais e técnicos necessários para a
execução das atividades, garantindo que todas as ações sejam realizadas em
conformidade com as normas legais, regulamentares e contratuais aplicáveis.
Além disso, deverá manter registros atualizados das ações implementadas,
incluindo relatórios de progresso, documentação das atividades realizadas e
comprovação de entrega dos serviços pactuados.

d. Monitoramento e Avaliação Contínuos: A CONTRATADA deverá adotar
mecanismos de monitoramento e avaliação contínuos para garantir o
alinhamento das ações com os objetivos do projeto. Relatórios periódicos
deverão ser apresentados ao CONTRATANTE, contendo informações
detalhadas sobre o progresso das atividades, os indicadores de desempenho
alcançados e eventuais dificuldades enfrentadas, com propostas de solução.

e. Integração com Políticas Públicas: As ações implementadas deverão ser
orientadas pelas diretrizes do Programa Mulheres Mil e alinhadas às políticas
públicas de educação profissional e tecnológica, priorizando a promoção de
oportunidades de inclusão produtiva e desenvolvimento sustentável para as
participantes.

f. Gestão de Riscos e Ajustes: A CONTRATADA deverá identificar e reportar
tempestivamente quaisquer riscos ou dificuldades que possam impactar a
execução do projeto. Caso necessário, deverá propor ajustes ao planejamento
inicial, mediante aprovação do CONTRATANTE, de forma a garantir o
cumprimento das metas estabelecidas no TED FNDE n.° 14.328/2024.

g. Cumprimento de Prazos e Metas: A execução das atividades deverá respeitar
rigorosamente os prazos estabelecidos no cronograma do Plano de Trabalho. A
CONTRATADA será responsável por assegurar a conclusão tempestiva de
todas as etapas, implementando medidas corretivas quando necessário, para
evitar atrasos e prejuízos ao projeto.

h. Compromisso com a Sustentabilidade: Todas as ações deverão observar
critérios de sustentabilidade ambiental, econômica e social, promovendo
práticas responsáveis e alinhadas com os princípios estabelecidos no Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis e no Plano de Trabalho do TED.
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5.1.8.3. Gestão Administrativa e Financeira

a. Gestão de Recursos: A CONTRATADA será responsável pelo controle
rigoroso dos recursos financeiros, materiais e humanos alocados para o projeto,
garantindo sua aplicação em conformidade com o orçamento aprovado no Plano
de Trabalho do TED FNDE n.° 14.328/2024 e as normas legais e
regulamentares vigentes. Todas as despesas deverão ser registradas de forma
clara e auditável, assegurando a transparência e a rastreabilidade das
operações financeiras realizadas no âmbito do projeto.

b. Aquisição de Insumos: A CONTRATADA deverá realizar a aquisição de
materiais e insumos indispensáveis para a execução das atividades previstas,
priorizando fornecedores locais, sustentáveis e que atendam aos critérios de
economicidade e eficiência. Esses processos deverão observar os princípios da
licitação pública, quando aplicáveis, e respeitar os limites orçamentários
estabelecidos no TED.

c. Prestação de Contas: A CONTRATADA deverá elaborar e apresentar ao
CONTRATANTE relatórios financeiros periódicos e detalhados, contendo
informações sobre a execução orçamentária, incluindo receitas, despesas,
saldos disponíveis e justificativas para eventuais ajustes ou variações. Esses
relatórios deverão estar acompanhados de documentos comprobatórios, como
notas fiscais e recibos, e atender às exigências do Decreto nº 10.426/2020 e
demais normativas aplicáveis.

d. Gestão de Contratos e Fornecedores: A CONTRATADA será responsável
pela gestão dos contratos firmados com terceiros, garantindo a qualidade e a
tempestividade dos serviços e materiais adquiridos. Deverá monitorar o
cumprimento das obrigações contratuais pelos fornecedores e parceiros,
adotando medidas corretivas em caso de descumprimento e reportando ao
CONTRATANTE eventuais irregularidades.

e. Monitoramento de Indicadores Financeiros: A CONTRATADA deverá
implementar mecanismos de controle financeiro que permitam o
acompanhamento contínuo de indicadores de desempenho, assegurando que
os recursos sejam utilizados de forma eficiente e conforme o cronograma
financeiro previsto no TED.

f. Gestão de Riscos Financeiros: A CONTRATADA deverá identificar, avaliar e
mitigar riscos relacionados à gestão financeira do projeto, incluindo flutuações
de custos, atrasos em pagamentos e insuficiência de recursos. Propostas de
ajustes no planejamento financeiro deverão ser submetidas ao CONTRATANTE
para aprovação, sempre que necessário.

g. Sustentabilidade Econômica: A execução financeira do projeto deverá buscar
o equilíbrio entre custo e benefício, alinhando-se aos princípios do Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis e às práticas que favoreçam o
desenvolvimento econômico local, priorizando fornecedores que atendam a
critérios de responsabilidade social e ambiental.

h. Conformidade Legal e Normativa: A CONTRATADA deverá garantir que todas
as ações administrativas e financeiras realizadas no âmbito do projeto estejam
em conformidade com as exigências legais, incluindo as disposições do Decreto
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nº 10.426/2020, da Lei nº 14.133/2021, demais normativas aplicáveis e do TED
FNDE n.° 14.328/2024, sob pena de responsabilização por eventuais
irregularidades.

i. Integração com o Planejamento Estratégico: A gestão administrativa e
financeira deverá estar alinhada aos objetivos estratégicos definidos no Plano
de Trabalho, assegurando que as ações desenvolvidas contribuam diretamente
para o alcance das metas do projeto e para a qualificação profissional das
participantes, sem desvios ou desperdícios de recursos.

5.1.8.4. Monitoramento Contínuo

5.1.8.4.1.    O acompanhamento geral da execução será monitorado pela Pró-
Reitoria de Extensão e Cultura. A equipe responsável pela Coordenação
Sistêmica e pelas Coordenações Adjuntas será composta por  servidores do
IFPB, que definirão entre outros:

a. Indicadores de Desempenho: Definição de indicadores-chave de
desempenho (KPIs) para avaliar o progresso do projeto, incluindo
métricas de produtividade, eficiência, impacto ambiental e engajamento
da comunidade.

b. Relatórios Mensais: Elaboração de relatórios mensais detalhados,
apresentando o status das atividades, resultados alcançados, dificuldades
encontradas e ações corretivas implementadas.

c. Visitas de Campo: Realização de visitas periódicas às unidades do
IFPB para acompanhar in loco o desenvolvimento das ações e oferecer
suporte técnico quando necessário.

5.1.8.5. Avaliação e Feedback

a. Reuniões de Avaliação: Realização de reuniões trimestrais entre a equipe do
projeto, representantes da Fundação de Apoio e do IFPB, para avaliar o
progresso, discutir desafios e planejar ações futuras.

b. Pesquisa de Satisfação: Aplicação de pesquisas de satisfação entre os
participantes do projeto (estudantes, professores e comunidade) para coletar
feedback e identificar áreas de melhoria.

c. Auditorias Internas: Condução de auditorias internas periódicas para garantir
a conformidade das atividades e a correta aplicação dos recursos financeiros.

5.1.8.6. Transparência e Comunicação

a. Portal de Transparência: Criação de um portal online dedicado ao projeto,
onde serão disponibilizados documentos, relatórios, fotos e vídeos das
atividades, assegurando a transparência e a visibilidade das ações.

b. Divulgação de Resultados: Promoção de eventos e seminários para
compartilhar os resultados e as boas práticas desenvolvidas durante o projeto,
incentivando a replicação em outras instituições.

5.1.8.7. Poderão ser realizadas reuniões gerenciais e técnicas periódicas a critério da
CONTRATANTE, para planejamento e execução de tarefas com vistas à melhoria do
ambiente instalado.
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5.1.8.8. As tratativas e esclarecimentos necessários entre as partes contratantes não
poderão implicar em alterações nas condições e especificações contratadas, sendo
vedado negociar condições diferentes das enunciadas no presente Termo de
Referência e seu Apêndice.

5.1.9. Da estrutura operacional da Fundação de Apoio

5.1.9.1. A CONTRATADA deverá oferecer condições de pronto atendimento na
execução dos serviços, disponibilizando os serviços objeto da contratação nos
horários, datas e locais préestabelecidos pela CONTRATANTE, nas quantidades
solicitadas, independente do local de onde tenha que trazê-los.

5.1.9.2. A CONTRATADA deverá providenciar a imediata substituição dos
equipamentos, materiais e insumos que apresentarem defeito, que estiverem fora das
especificações exigidas ou que não tenham sido aprovados em avaliação prévia por
parte do setor técnico responsável da CONTRATANTE, bem como os que estejam em
mau estado de conservação e, também, em caso de furto ou roubo.

5.1.9.3. A CONTRATADA se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da
contratação através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas,
segundo padrões de excelência sob aspecto da organização, eficiência, qualidade e
economicidade.

5.1.10. Documentação mínima exigida e mecanismos formais de comunicação

5.1.10.1.    Serão considerados como mecanismos de comunicação os documentos
utilizados para prover a comunicação entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, as
ferramentas de software utilizadas para suportar a prestação dos serviços e a gestão
do contrato e os registros e dados administrados nestas ferramentas;

5.1.10.2.  Os mecanismos de comunicação relacionados neste instrumento, terão
validade legal para fins de aferição de resultados, comprovação, contestação,
pagamentos, entre outros;

5.1.10.3. A critério do CONTRATANTE, outros instrumentos, negociados previamente
com a  CONTRATADA, poderão ser exigidos para melhorar a comunicação e a
fiscalização do contrato.

5.1.11. Dos valores estimados para a execução das atividades do Projeto

5.1.11.1.   O valor global estimado para a execução do projeto de extensão é de 
, estando incluído nesseR$  384.000,00 (trezentos e oitenta e quatro mil reais)

montante a parcela a ser transferida à CONTRATADA para a respectiva gestão
administrativa e financeira e a parcela a ser transferida a título de pagamento pelos
serviços de gestão administrativa e financeira a ser contratados.

5.1.11.2. Do montante especificado no item anterior, R$ 345.600,00 (trezentos e
, correspondem à parcela a ser transferidaquarenta e cinco mil e seiscentos reais)

para gestão administrativa e financeira e R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e
, correspondem ao pagamento à CONTRATADA pela prestaçãoquatrocentos reais)

dos serviços de gestão contratados, os quais representam os custos operacionais da
CONTRATADA.

5.1.11.4. Os valores das despesas que serão gerenciadas pela Fundação de Apoio,
por se tratarem de meras estimativas, poderão sofrer alterações objetivando o bom
cumprimento das ações do Projeto de Extensão Mulheres Mil. Neste sentido, poderão
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haver readequações e remanejamentos de recursos entre as despesas citadas, desde
que respeitado o valor global previsto no TED.

5.1.11.5. Considerando o pagamento devido à Fundação de Apoio pela prestação dos
serviços de gestão contratados, aplicam-se integralmente as disposições dos artigos
62 e 63 da Lei n.º 4.320/64, sendo vedado qualquer pagamento antecipado.

5.1.12.  Do detalhamento do serviço de gestão administrativa e finaneira a ser contratado

5.1.12.1. O serviço de gestão administrativa e financeira a ser contratado envolve a
assunção, pela  CONTRATADA, do encargo de realizar seleções, contratos e
pagamentos no interesse da execução do Projeto, viabilizando, com a tempestividade
necessária, o atendimento às demandas formuladas pela Coordenação do Projeto.

5.1.12.2.    Os contratos e pagamentos a serem realizados pela CONTRATADA no
interesse da execução do Projeto envolvem os seguintes objetos:

a. pagamento de docente bolsista coordenador geral, conforme parâmetros
legais;

b. pagamento a discentes tipos bolsistas residente superior e médio/técnico,
conforme parâmetros legais;

c. contratação de pessoas físicas e/ou jurídicas para prestação de serviços e
aquisição de bens e materiais; e

d. todas as demais demandas necessárias ao bom e fiel cumprimento do objeto,
conforme já especificado no item 5.1.11.

5.1.12.3. A Coordenação Sistêmica formulará à CONTRATADA, por escrito, de forma
detalhada, fundamentada e com a antecedência necessária, as demandas de
contratação e de pagamento a serem realizadas no interesse da ação de extensão,
observadas as especificações básicas contidas no item precedente.

5.1.12.4. Para atender as demandas de contratação formulada pela Coordenação
Sistêmica, a CONTRATADA deverá observar, rigorosamente, se a demanda se
comporta dentro do escopo do programa e das rubricas disponibilizadas para o gasto,
caso em que, sendo diferente, deve-se primeiro promover os ajustes no projeto e no
contrato, mediante termo aditivo.

5.1.12.5.  Além do estrito cumprimento das normas legais pertinentes a licitações e
contratos administrativos, as contratações e pagamentos realizados pela
CONTRATADA no âmbito das atividades desenvolvidas para o Projeto deverão
demonstrar plena e comprovada compatibilidade com os preços de mercado.

5.1.12.6.  No que tange à execução de obras e serviços de engenharia, deve-se
observar o referencial estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a qual
adota a tabela SINAPI/CAIXA como parâmetro para a estimativa de custos de obras e
serviços de engenharia. O início da execução do contrato de gestão somente ocorrerá
após a aprovação dos projetos básico e executivo pela CONTRATANTE.

5.1.13. Das Bolsas

5.1.13.1 Conforme fundamentação contida nos autos do processo administrativo, as
bolsas serão pagas aos seguintes beneficiários:
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Coordenador Geral: Carmem Betty Batista da Silva, Matrícula Funcional n.°
1887579

5.1.13.2. Em cada um dos campi ofertantes, poderão ser constituídas Coordenações
Adjuntas Locais, cujos responsáveis serão indicados e nomeados conjuntamente pela
Diretoria Geral e pela Reitoria.

5.1.13.3. As demais categorias de bolsas da equipe serão selecionadas por meio de
processo seletivo simplificado.

5.1.14. Da Previsão de Pagamentos a Pessoas Físicas e Jurídicas

5.1.14.1. Em princípio, a previsão de pagamentos a serem realizados a pessoas físicas
e jurídicas, conforme referenciado no artigo 6º, § 1º, inciso IV, do Decreto n.º 7.423
/2010 não se apresenta possível,  vez que a fundação de apoio precisa contratar
mediante prévia licitação ou outro processo seletivo que garanta isonomia e
impessoalidade, sendo que quando de sua contratação pela IFES ainda não é
possível, por óbvio, saber quem irá vencer essa ou aquela seleção. Por conta disso,
fica inviabilizada a indicação, desde logo, do CPF ou do CNPJ das pessoas que serão
contratadas.

5.1.15. Da Quantidade de Pessoal Vinculado à Instituição Federal De Ensino Superior – IFES
Contratante

5.1.15.1.  O quantitativo total de pessoas vinculadas à execução do Projeto respeitará
o mínimo de dois terços de pessoas vinculadas à instituição apoiada, incluindo
docentes, servidores técnico-administrativos, estudantes regulares, pesquisadores de
pós-doutorado e bolsistas com vínculo formal a programas de pesquisa da instituição
apoiada, em respeito às disposições estabelecidas no art. 6º, § 3º, do Decreto nº 7.423
/2010. Os cargos não informados serão selecionados posteriormente mediante
processo seletivo simplificado.

5.1.16. Do Cronograma Físico-Financeiro

5.1.16.1. As ações decorrentes da execução do presente contrato de gestão
administrativa e financeira seguirão as metas e o cronograma estabelecidas no Plano
de Trabalho, decorrente do  Termo de Execução Descentralizada - TED FNDE n.°
14.328/2024, o qual segue anexo ao presente instrumento.

5.1.17. Quanto à Estrutura de Recursos Humanos e Outros Aspectos Gerais

5.1.17.1. Para a regular execução do presente Projeto, será adotada a seguinte
estrutura para a execução da ação cujo gerenciamento é atribuído à CONTRATADA:

Coordenador Geral: Carmem Betty Batista da Silva, Matrícula Funcional n.°
1887579

5.1.17.2. O quantitativo total de pessoas vinculadas à execução do Projeto respeitará o
mínimo de dois terços de pessoas vinculadas à instituição apoiada, incluindo docentes,
servidores técnico-administrativos, estudantes regulares, pesquisadores de pós-
doutorado e bolsistas com vínculo formal a programas de pesquisa da instituição
apoiada, em respeito às disposições estabelecidas no art. 6º, § 3º, do Decreto n.º 7423
/2010. Os cargos não informados serão selecionados posteriormente mediante
processo seletivo simplificado.

5.1.18. Do Público Alvo
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5.1.18.1. O público-alvo do Projeto Mulheres Mil, vinculado ao Termo de Execução
Descentralizada - TED FNDE n.° 14.328/2024, celebrado entre o Instituto Federal da
Paraíba (IFPB) e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), é
constituído por:

a. Mulheres em Situação de Vulnerabilidade e Risco Social: O projeto é
destinado prioritariamente a mulheres que se encontram em situação de
vulnerabilidade social e econômica, abrangendo aquelas em regiões com baixo
índice de desenvolvimento social, com foco em promover a qualificação
profissional e a inclusão social. Essas mulheres serão beneficiadas diretamente
pelas ações do projeto, como a oferta de cursos de qualificação profissional,
apoio psicossocial, e o desenvolvimento de competências que promovam sua
autonomia e inserção no mercado de trabalho.

b. Agentes de Inclusão e Empoderamento Social: O projeto visa à formação de
agentes locais, preferencialmente mulheres, que atuarão como multiplicadores
das políticas de inclusão e empoderamento, promovendo a defesa dos direitos
das mulheres e a construção de uma rede de apoio em suas comunidades.
Esses agentes serão capacitados para intervir de forma eficaz nas
comunidades, implementando boas práticas de inclusão social e promovendo a
disseminação de conhecimentos sobre igualdade de gênero e direitos humanos.

c. Comunidades Locais: As comunidades locais onde as mulheres atendidas
residem também constituem parte essencial do público-alvo, pois o projeto
busca não apenas beneficiar diretamente os indivíduos, mas também fomentar
uma maior coesão social e a sensibilização das comunidades em relação à
inclusão, igualdade de gênero e empoderamento feminino.

d. Instituições e Organizações Parceiras: Entidades governamentais e não-
governamentais, como secretarias municipais de assistência social, direitos
humanos e organizações sociais que atuam em prol das mulheres, integram o
público-alvo, uma vez que a colaboração interinstitucional é fundamental para a
execução e ampliação dos impactos do projeto, garantindo a sustentabilidade
das ações a longo prazo.

5.1.19. Do Ressarcimento Previsto na Lei n.º 8.958/94

5.1.19.1. Considerando que o Projeto de Extensão denominado Mulheres Mil, oriundo
do Termo de Execução Descentralizada - TED FNDE n.° 14.328/2024, será executado
pela CONTRATANTE, ficando a cargo da CONTRATADA apenas o gerenciamento
administrativo e financeiro necessário à execução da ação, não há previsão de
ressarcimento, vez que a CONTRATADA não necessitará da utilização dos bens do
IFPB, sejam materiais ou imateriais, para a execução do serviço de gestão contratado.

5.1.20. Dos Resultados

5.1.20.1 Com a execução do Projeto de Extensão denominado Mulheres Mil, oriundo
do Termo de Execução Descentralizada - TED FNDE n.° 14.328/2024, espera-se obter
os seguintes resultados:

a. Capacitação Profissional e Inclusão Produtiva: Oferecimento de 240 vagas
em cursos de qualificação profissional na modalidade presencial, voltados para
mulheres em situação de vulnerabilidade e risco social, visando à promoção de
sua inclusão no mercado de trabalho e a autonomia econômica das
participantes.
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b. Empoderamento e Transformação Social: A capacitação e o apoio
psicossocial contribuirão para o empoderamento das mulheres, promovendo sua
autoestima, fortalecendo sua participação nas decisões familiares e
comunitárias, e impulsionando sua inserção em espaços de liderança e
decisões sociais.

c. Desenvolvimento de Competências e Habilidades: A qualificação profissional
oferecida proporcionará o desenvolvimento de competências técnicas e
comportamentais nas áreas de maior demanda local, aumentando as
oportunidades de emprego e empreendedorismo para as mulheres beneficiadas.

d. Expansão da Rede de Apoio e Parcerias Interinstitucionais: Através da
articulação com instituições parceiras, será ampliada a rede de apoio às
mulheres, fortalecendo a colaboração entre o IFPB, secretarias municipais,
organizações não governamentais e outras entidades locais, potencializando o
impacto das ações e garantindo a sustentabilidade dos resultados a longo prazo.

e. Sensibilização e Conscientização Comunitária: O projeto contribuirá para a
sensibilização das comunidades em relação à igualdade de gênero, à
valorização da mulher e ao combate à violência de gênero, promovendo uma
cultura de respeito aos direitos humanos e de inclusão social.

f. Fortalecimento Institucional do IFPB: O Projeto Mulheres Mil fortalecerá a
atuação do IFPB como instituição comprometida com o desenvolvimento social
e econômico da região, consolidando sua posição como líder em educação
profissional e tecnológica voltada à inclusão social e empoderamento feminino.

g. Melhoria das Condições de Vida das Participantes: O acesso à qualificação
profissional, aliado ao apoio social e psicológico, resultará em melhorias
significativas nas condições de vida das mulheres beneficiadas, com impacto
direto na qualidade de vida de suas famílias e na inclusão social em suas
comunidades.

5.1.20.2. Esses resultados refletem o compromisso do projeto em gerar impactos
sociais positivos e duradouros, contribuindo para a construção de uma sociedade mais
justa e inclusiva para as mulheres em situação de vulnerabilidade na Paraíba,
promovendo sua emancipação econômica, o empoderamento social e a ampliação das
oportunidades de participação ativa em todos os aspectos da vida social e econômica.

5.1.21. Do Detalhamento das Despesas para a Execução do Projeto

5.1.21.1. Para viabilizar a oferta das vagas pactuadas por meio do Programa "
", o IFPB deverá: possibilitar o pagamento de assistência estudantil àsMulheres Mil

estudantes que irão participar dos cursos; prover a seleção, contratação e pagamento
dos professores responsáveis por ministrar as aulas e dos demais profissionais que
compõem as equipes de gestão acadêmica/escolar, além de quitar e recolher todos os
encargos e tributos inerentes a tais pagamentos; propiciar a contratação e o
pagamento de pessoas jurídicas/físicas incumbidas de realizar a prestação de serviços
e o fornecimento de equipamentos, materiais e insumos necessários à execução dos
cursos. As despesas estão, portanto, motivadas, fundamentadas, vez que
imprescindíveis à oferta dos cursos. A previsão do valor de cada despesa será
comentada nos itens seguintes.

5.1.21.2. Os cursos ofertados por meio da Bolsa-Formação, regulamentada pela Lei nº
12.513/2011, pela Portaria MEC nº 1.042/2021, pelas Resoluções CD/FNDE nº 04
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/2012 e 06/2013 e pelo Manual de Gestão da Bolsa Formação, possuem previsão de
concessão de assistência estudantil voltada ao custeio de transporte e alimentação. 
Assim, para cursos fomentados pela Bolsa-Formação, a concessão de

Sãoassistência estudantil aos alunos beneficiários é um mandamento legal. 
parâmetros mínimos para o fornecimento de assistência estudantil, conforme Manual
de Gestão da Bolsa Formação: (a) R$ 1,00 hora/aluno para alimentação; e (b) R$ 1,00
hora/aluno para transporte. Para tal oferta, o IFPB estima, no entanto, o pagamento

 Deveentre R$ 10,00 e R$ 12,00 por cada dia de aula frequentado pelo estudante.
ser frisado que o valor a ser concedido fica a critério da instituição ofertante, desde que
respeitado o valor mínimo previsto na norma.

5.1.21.3. Assim, deverá ser garantido a realização de pagamento de assistência
estudantil a todas as 240 estudantes beneficiárias do Programa "Mulheres Mil". O
pagamento é devido a estudante a cada dia em que ela frequenta o ambiente escolar e
tem sua presença registrada. Considerando que o curso já tem sua carga horária
definida em 160 horas, consoante Catálogo de Cursos FIC do Pronatec, e optando por
estimar que a carga horária diária de aulas será de 4 horas/aula de 50 minutos, conclui-
se que os cursos terão, em média, 48 dias letivos. Deste modo, utilizando-se o
parâmetro mínimo a ser adotado, tem-se que:

Quantidade de estudantes (240) x Quantidade de dias letivos (48) x Valor por
dia de frequência (R$ 10,00) = R$ 115.200,00

5.1.21.4. Se o pagamento da assistência estudantil se der a cada 15 dias letivos, por
exemplo, torna-se necessária a realização de, no máximo, 960 pagamentos durante
toda a oferta.

5.1.21.5. Importante observar que tal previsão é, de fato, uma estimativa. Se, por
algum motivo, o curso necessitar ter uma carga horária diária menor, de 3 horas/aula
por exemplo, a quantidade de dias letivos passará a ser de 64 dias e o valor da
assistência estudantil, logicamente, se elevará. Insta frisar também que o pagamento
da assistência estudantil estará condicionado a frequência do estudante, de modo que
as faltas serão registradas e contabilizadas para fins de desconto do valor da
assistência estudantil.

5.1.21.6. A oferta de cursos fomentados pela Bolsa-Formação também perpassa
 Deste modo, será necessário opela necessidade de pagamento de professores.

pagamento dos serviços prestados pelos professores, considerando que cada turma
terá carga horária total de duração de 160 horas e que o valor da hora/aula de trabalho
do professor é de R$ 50,00, conforme previsto na Resolução CD FNDE nº 04/2012.

5.1.21.7. A quantidade de turmas a serem ofertadas está condicionada diretamente à
quantidade de alunos em cada uma das turmas. Entendendo que no planejamento
pedagógico esteja prevista a formação de turmas com 35 e 30 estudantes, se estima a
oferta de 07 turmas diferentes.

Quantidade total de alunas (240) / Quantidade de estudantes por 6 turmas (35
alunas) e 1 turma de (30 alunas) = 07 turmas

5.1.21.8. No entanto, se a Unidade de Ensino não tiver capacidade para a oferta de
turmas com 30 ou 35 estudantes e se decidir pela formação de turmas com 20
estudantes, por exemplo, a quantidade de turmas a serem formadas passará a ser
maior. Como dito, poderá haver variação na quantidade de estudantes por turma, o
que acaba determinando a quantidade total de turmas a serem ofertadas.
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5.1.21.9. A quantidade de professores que irão ministrar aulas nas turmas, por sua
vez, dependerá do Projeto Pedagógico dos Cursos, que irá trazer a Matriz Curricular
do Cursos e o detalhamento de cada uma das disciplinas/módulos e suas respectivas
cargas horárias. Todavia, estima-se que cada curso tenha em torno de 11 (onze)
professores. Considerando a oferta de 07 turmas, se teria um quadro de 77
(setenta e sete) professores. É obvio, ainda, que um mesmo profissional pode
ser selecionado para ministrar disciplinas diferentes e ainda ministrar aulas em
turmas diferentes, o que iria reduzir a quantidade de professores.

Carga horária do curso (160) x Quantidade de turmas (07) x Valor da hora-aula
do professor (R$ 50,00) = R$ 56.000,00

5.1.21.10. Havendo a oferta de 07 turmas, cada uma com 11 disciplinas/módulos, e o
pagamento sendo realizado por disciplina/módulo ministrado, torna-se necessário a
realização de 77 pagamentos aos professores.

5.1.21.11. Logicamente, se a quantidade de turmas for maior, será necessário um
quadro de professores maior e o valor do recurso a ser alocado para pagamento de
professores também será maior.

5.1.21.12. A Unidade Ofertante pode, ainda, a depender da quantidade de estudantes
por turma e da capacidade de sua infraestrutura para a oferta dos cursos, realizar a
divisão da turma em diferentes grupos de estudantes para a ministração de aulas
práticas em determinadas disciplinas. Tal prerrogativa ensejará a necessidade de
aumentar a carga horária ministrada pelos professores dentro de uma mesma
disciplina. Por consequência, o valor a ser despendido com o pagamento dos
professores será maior.

5.1.21.13. Importante observar também a necessidade ou não da realização das
retenções e descontos devidos referentes a Obrigações Tributárias e Contributivas no
que diz respeito ao pagamento de professores que não compõem o quadro de
servidores da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica
(RFEPCT).

5.1.21.14. Deverá ainda ser realizada a execução dos pagamentos das bolsas dos
profissionais responsáveis pela gestão acadêmica/escolar da oferta dos cursos,
conforme os valores da hora de trabalho previstos na Resolução CD/FNDE nº 04/2012,
quais sejam: Coordenador Geral - R$ 50,00 por hora; Coordenador Adjunto - R$ 44,00
por hora; Supervisor de Curso e Orientador - R$ 36,00 por hora e Apoio às Atividades
Acadêmicas e Administrativas - R$ 18,00 por hora.

5.1.21.15. Tais pagamentos serão mensais e levarão em consideração a
quantidade de horas dedicadas ao projeto durante o mês. A vigência do Termo
de Execução Descentralizada está prevista para se encerrar no dia 01 de junho
de 2026 e a oferta dos cursos deve se encerrar até esta data. Assim, não
havendo prorrogação do prazo inicialmente previsto, estima-se a possibilidade
de realização de pagamentos por até 18 meses.

5.1.21.16. Além da equipe sistêmica, torna-se necessário a composição de equipes em
cada um dos 04  onde haverá a oferta de cursos. As equipes locais poderão sercampi
formadas por uma coordenadora adjunta e um profisisonal de apoio às Atividades
Acadêmicas e Administrativas  Mister esclarecer que a composição das equipes está.
condicionada à quantidade de trabalho e de demandas que surgirão no decorrer da
oferta e ao prazo para término da oferta dos cursos.
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5.1.21.17. Considerando pagamentos mensais, durante o período de até 18 meses, e
se estimarmos que a equipe da coordenação sistêmica seja composta por pelo menos
02 bolsistas e que as equipes das coordenações adjuntas locais sejam compostas por
pelo menos 02 bolsistas cada, havendo a colaboração de 10 profissionais nas equipes
de gestão escolar/acadêmica, tem-se necessária a realização de 180 pagamentos.

5.1.21.18. Para execução do programa ainda será necessário a contratação e
pagamento de prestadores de serviços responsáveis pelo fornecimento de fardamento
e material escolar destinado a todas as 240 estudantes matriculadas nos cursos
ofertados, bem como de qualquer outro material necessário à boa execução dos
cursos.

5.1.21.19. Quanto ao material destinado às estudantes, pretende-se possibilitar o
fornecimento de um kit de material escolar para cada uma das beneficiárias do
Programa. Este kit escolar seria personalizado, com a marca do "Mulheres Mil" e
composto por uma camisa/camiseta, por uma bolsa escolar/mochila, por um estojo, por
um caderno de matérias, por uma  e por caneta, lápis e borracha.squeeze

5.1.21.20. Ainda torna-se necessário a aquisição de materiais e insumos que
possibilitarão a realização das aulas práticas dos cursos.

5.1.21.21. Para o preenchimento das vagas ofertadas e formação das turmas, é de
interesse do Programa a realização de divulgação em mídias impressas (panfletos,
cartazes, banners), bem como em outros veículos de comunicação, a depender das
peculiaridades locais. Para tanto, será necessário a contratação de pessoas jurídicas
/físicas para o fornecimento de material de divulgação e para a prestação de serviços,
seja de locução ou de mídia visual.

5.1.21.22. Durante a execução do Programa "Mulheres Mil", há a previsão de
promoção de eventos com a participação de servidores do IFPB e de convidados
externos, além das estudantes matriculadas nos cursos, a exemplo de aulas
inaugurais e cerimônias de conclusão de curso e certificação. Dessa forma, prevemos
a contratação de serviço de , serviços de recepção e suporte para eventos.coffee break

5.1.21.23. Por fim, como pretende-se a contratação de Fundação de Apoio para
prestar serviços de gerenciamento administrativo e financeiro, torna-se necessária a
previsão de reserva de recursos do TED a serem destinados ao pagamento de
Despesa Operacional Administrativa (DOA).

5.1.21.24.  Despesas e tarifas bancárias não serão custeadas com recursos para
execução e oferta dos cursos, devendo ser previstas pela Fundação de Apoio como
um item de composição da Despesa Operacional Administrativa (DOA), ou seja, o
custeio das despesas e tarifas bancárias é de responsabilidade da Fundação de Apoio
a ser contratada.

5.1.22. Resumo para Execução do Projeto

5.1.22.1. Para execução do projeto, portanto, faz-se a  das seguintesprevisão
despesas:

Previsão do Detalhamento das Despesas

Descrição das Despesas Valor Total Previsto/Estimado

Pagamento de Assistência Estudantil R$ 115.200,00

Pagamento de Professores R$ 56.000,00
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Pagamento de Obrigações Tributárias e Contributivas R$ 11.200,00

Pagamento de Bolsas para Equipe de Gestão R$ 115.200,00

Pagamento de Serviços de Pessoas Jurídicas/Físicas R$ 86.400,00

TOTAL DE RECURSOS DO TED R$ 384.000,00

5.1.22.2. Os valores das despesas detalhadas no quadro acima, por se tratarem de
meras estimativas, poderão sofrer alterações objetivando o bom cumprimento das
ações do Programa Mulheres Mil. Neste sentido, poderá  haver readequações e
remanejamentos de recursos entre as despesas citadas, desde que respeitado o valor
global previsto no TED.

5.1.23. Prazo de Execução do Programa

5.1.23.1. De acordo com as regras da Chamada Pública da SETEC, publicada por
meio do Ofício-Circular nº 32/2024/GAB/SETEC/SETEC-MEC, e consoante o
Documento nº 5097059/2024/CGDP/DAF/SETEC/SETEC, a oferta deve ocorrer na
modalidade presencial e os cursos devem ser concluídos até o dia 31 de dezembro de
2025.

5.1.23.2. Ademais, mister esclarecer que os cursos podem não ser ofertados todos de
uma só vez. Como já visto, os cursos podem ter duração que varia entre 48 e 64 dias
letivos, incluindo aula inaugural, aplicação do mapa da vida e certificação, o que
implica em períodos em torno de 2 meses e meio a 3 meses e meio. Os cursos estão
previstos para serem ofertados em 04 Unidades de Ensino diferentes (campus

) e podeMamanguape, João Pessoa, ueimadas, Sapécampus campus Q campus 
ocorrer em qualquer dos três turnos, manhã, tarde ou noite. A limitação dos campi
quanto a disponibilização de estrutura e espaço físico (salas de aula) para a oferta dos
cursos também pode impossibilitar que todas as turmas ocorram de uma só vez.

5.1.23.3. Outro fator importante e que se constitui como variável em relação ao tempo
de duração dos cursos é a quantidade de dias da semana em que o curso é ofertado.
Os cursos poderão funcionar durante 3 (três) dias, 4 (quatro) ou 5 (cinco) dias na
semana. Contudo, se por algum motivo superveniente, seja necessário realizar
alteração na quantidade de dias de aula na semana, a duração do curso, logicamente,
irá se estender.

5.1.23.4. Estima-se que a contratação da fundação de apoio se inicie a partir do mês
de dezembro/2024 e que o contrato tenha vigência pelo período de 18
(dezoito) meses, podendo ser prorrogado, com base no artigo  111, da Lei n° 14.133,
de 2021. 

5.1.24.  Do Cronograma Físico-Financeiro

5.1.24.1. As ações decorrentes da execução do presente Programa seguirão as metas
e o cronograma, conforme especificações que seguem:

Metas Descrição
Unidade de 

Medida
Qntd.

Valor

Unitário

Valor 
Total

Início Fim

META 1

Oferta de vagas em cursos de qualificação 
profissional destinados a mulheres que se encontrem em 

vulnerabilidade e risco social, com carga horária de 160h, na 
cidade de Sapé/PB (Campus João Pessoa).

Vagas 70 1.600,00 112.000,00
02/12
/2024

01/06
/2026
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PRODUTO 1 70 vagas ofertadas. Vagas 70 1.600,00 112.000,00 02/12
/2024

01/06
/2026

META 2

Oferta de vagas em cursos de qualificação 
profissional destinados a mulheres que se encontrem em 

vulnerabilidade e risco social, com carga horária de 160h, na 
cidade de Mamanguape/PB (Campus Guarabira).

Vagas 70 1.600,00 112.000,00
02/12
/2024

01/06
/2026

PRODUTO 2 70 vagas ofertadas. Vagas 70 1.600,00 112.000,00
02/12
/2024

01/06
/2026

META 3

Oferta de vagas em cursos de qualificação 
profissional destinados a mulheres que se encontrem em 

vulnerabilidade e risco social, com carga horária de 160h, na 
cidade de Queimadas/PB (Campus Campina Grande).

Vagas 70 1.600,00 112.000,00
02/12
/2024

01/06
/2026

PRODUTO 3 70 vagas ofertadas. Vagas 70 1.600,00 112.000,00
02/12
/2024

30/06
/2025

META 4

Oferta de vagas em cursos de qualificação 
profissional destinados a mulheres que se encontrem em 

vulnerabilidade e risco social, com carga horária de 160h, na 
cidade de João Pessoa/PB (Campus João Pessoa).

Vagas 30 1.600,00 48.000,00
02/12
/2024

01/06
/2026

PRODUTO 4 30 vagas ofertadas. Vagas 30 1.600,00 48.000,00
02/12
/2024

01/06
/2026

TOTAL   Vagas 240  
R$ 

384.000,00
   

Rotinas a serem cumpridas

5.2. A execução contratual observará as rotinas abaixo:

5.2.1. Coordenador ou Comissão Organizadora do Projeto:

5.2.1.1.  O CONTRATANTE designará servidor responsável pela emissão e
monitoramento da execução dos serviços, que ficará encarregado de transmitir
orientações específicas ao preposto do CONTRATADO sobre as datas, horários e
outros detalhes locais da prestação dos serviços.

5.2.2. Aspectos a serem observados pelos colaboradores da CONTRATADA:

5.2.2.1. Proceder com cortesia e respeito no trato com os servidores, discentes e
demais funcionários e com o público em geral;

5.2.2.2. Observar as orientações dadas pelo CONTRATANTE ou pelo Coordenador ou
Comissão do Projeto;

5.2.2.3. Levar ao conhecimento do chefe imediato qualquer anormalidade que
observar na execução dos serviços sob sua responsabilidade;

5.2.3. As seguintes vedações devem ser observadas em relação aos colaboradores da
CONTRATADA:

5.2.3.1. Fazer uso de cigarros, cigarrilhas, charutos e cachimbos no interior das
instalações prediais do CONTRATANTE;

5.2.3.2. Ingerir bebidas alcoólicas quando em serviço, bem como tê-las em depósito ou
transportá-las ao longo da execução dos serviços.
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5.2.4. O CONTRATANTE poderá requisitar a substituição dos colaboradores que não
observarem os pontos apresentados neste Termo de Referência, especialmente os
destacados nos itens 5.2.2. e 5.2.3.

5.2.5. A substituição requisitada na forma do item anterior deverá ser efetuada no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas a partir da comunicação formal expedida pelo
CONTRATANTE.
 

Materiais a serem disponibilizados

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

 ( ) Especificação da garantia do serviço art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021

5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de
 (Código de Defesa do Consumidor). setembro de 1990

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às
características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do
método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.
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6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante o
 ²período ..........

6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º 

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,
o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº

;11.246, de 2022, art. 22, V)

6.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art.
23, IV).

6.17. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas:

6.17.1. Verificação da Conformidade dos Serviços Prestados: O fiscal administrativo deverá
monitorar continuamente a execução do contrato, verificando se os serviços ou bens
fornecidos atendem às especificações técnicas e requisitos estabelecidos no instrumento
contratual, no termo de referência ou no projeto básico, solicitando adequações, quando
necessário.
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6.17.2. Acompanhamento de Prazos Contratuais: O fiscal deverá acompanhar rigorosamente
os prazos de execução do contrato, incluindo os cronogramas de entrega de bens ou
prestação de serviços, adotando medidas preventivas para evitar atrasos e notificando a
contratada em caso de descumprimento.

6.17.3. Controle Documental: Garantir que toda a documentação referente ao contrato,
incluindo notas fiscais, atestados de capacidade técnica, garantias contratuais e seguros,
seja apresentada conforme exigências contratuais e devidamente arquivada no processo
administrativo.

6.17.4. Fiscalização de Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias: No caso de contratos que
envolvam alocação de mão de obra, o fiscal deverá verificar periodicamente o cumprimento
das obrigações trabalhistas e previdenciárias da contratada, solicitando comprovantes de
recolhimento de encargos e demais documentos pertinentes, conforme previsto no art. 23,
§2º, do Decreto nº 11.246/2022.

6.17.5. Registro de Ocorrências: Manter um registro atualizado das ocorrências relacionadas
ao contrato, incluindo situações de descumprimento, notificações, glosas e ações corretivas,
bem como informar periodicamente o gestor do contrato sobre o andamento da execução.

6.17.6. Avaliação de Desempenho da Contratada: Realizar avaliações periódicas de
desempenho da contratada, baseando-se em critérios previamente definidos no contrato ou
no termo de referência, como qualidade, pontualidade e conformidade com as especificações.

6.17.7. Comunicação de Não Conformidades: Caso sejam identificadas não conformidades
na execução do contrato, o fiscal deverá notificar formalmente a contratada, especificando os
problemas encontrados e os prazos para sua correção, além de registrar essas ações no
processo administrativo.

6.17.8. Apoio ao Gestor do Contrato: Auxiliar o gestor do contrato na análise de demandas
relacionadas à necessidade de alterações contratuais, como termos aditivos, apostilamentos
ou rescisões, fornecendo informações e documentos necessários para embasar a decisão.

6.17.9. Garantia da Regularidade Fiscal: Periodicamente, verificar se a contratada mantém
as condições de habilitação exigidas na licitação ou no momento da contratação, solicitando
certidões e outros documentos comprobatórios de regularidade fiscal e trabalhista, conforme
exigido no art. 23, inciso I, do Decreto nº 11.246/2022.

6.17.10. Comunicação com Órgãos de Controle: Facilitar o acesso dos órgãos de controle
interno e externo às informações e documentos relacionados à execução do contrato,
quando solicitado, para garantir a transparência e a regularidade da fiscalização contratual.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, II).

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de
2022, art. 21, III).

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

 

 

² Suppressio
A exclusão do dispositivo baseia-se nos princípios da razoabilidade e da economicidade previstos na Lei nº 14.133/2021,
evitando imposições desnecessárias que possam aumentar custos ou restringir a competitividade. A ausência de justificativa
técnica para a obrigatoriedade reforça sua desnecessidade prática.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as
atividades contratadas; ou
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7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de , pelos fiscais técnico30 (trinta) dias
e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico e administrativo. (  e Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº

).11.246, de 2022

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a
ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X,

).Decreto nº 11.246, de 2022

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (

)Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022

7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de
vista técnico e administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da
aplicação das penalidades

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.
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7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de , contados do15 (quinze) dias
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas,
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento ( ).art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

7.9.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do , comunicando-se àart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez)
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termosdias úteis 

do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.14. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.15. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.15.1. o prazo de validade;

7.15.2. a data da emissão;

7.15.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
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7.15.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.15.5. o valor a pagar; e

7.15.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.16. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à
contratante;

7.17. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no . art. 68 da Lei nº 14.133/2021

7.18. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.19. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de , regularize5 (cinco) dias úteis
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7.20. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.21. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.22. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.23. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até , contados da10 (dez) dias úteis
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa

.SEGES/ME nº 77, de 2022

7.24. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do   de índice Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)
correção monetária.

Forma de pagamento

7.25. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.
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7.26. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.27. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.27.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.28. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidosnº 123, de 2006

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.29. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho

, conforme as regras deste presente tópico.de 2020

7.29.1. As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de
, dependerão de prévia aprovação do contratante.8 de julho de 2020

7.30. A eficácia da cessão de crédito não abrangida pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de
, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo8 de julho de 2020

ao contrato administrativo.

7.31. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº

, tudo nos termos do .8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.32. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração.( )Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020 e Anexos

7.33. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do , do art. 75, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril deinciso XV
2021.

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço global, conforme previsto na
legislação vigente, proporcionando maior previsibilidade financeira, eficiência na execução e
simplificação na gestão contratual. Ao optar por este regime, a Administração Pública busca
assegurar a economicidade, eficácia e qualidade na realização dos seus projetos.

8.3. Esse regime exige que a contratada execute o objeto integralmente por um preço previamente
definido, incluindo todos os custos diretos e indiretos necessários à sua realização, garantindo
maior previsibilidade financeira para a Administração.

8.4. A opção por empreitada por preço global promove eficiência e simplificação na gestão
contratual, uma vez que reduz a necessidade de medições e ajustes financeiros frequentes ao
longo da execução. Adicionalmente, transfere à contratada a responsabilidade por eventuais
variações nos custos, incentivando o planejamento rigoroso e a otimização de recursos.

8.5. Este regime também está alinhado aos princípios da economicidade e da eficiência, previstos
na Lei nº 14.133/2021, ao assegurar que o orçamento pactuado seja rigorosamente cumprido,
evitando surpresas financeiras e contribuindo para o controle de gastos públicos. A escolha
fundamenta-se ainda na garantia da qualidade, já que a contratada, ciente do valor fixo contratado,
tende a buscar soluções técnicas mais adequadas e planejadas para cumprir suas obrigações.

Exigências de habilitação

8.6. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento
das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça,
mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a. SICAF;   

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União ( );  www.portaldatransparencia.gov.br/ceis

c. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União ( ).https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep

8.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas
ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.8. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros. 

8.10. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação. 
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8.11. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.12. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou
encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

8.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos. 

8.14. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.15. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições. 

8.16. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.17. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

8.18. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede; 

8.19. : Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.20. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do ato constitutivo,como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.21. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil,Sociedade empresária estrangeira
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.22. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.23. : inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera,
com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.24. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971;
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8.25. Ato de autorização para atuar como fundação de apoio ao Instituto Federal da Paraíba (IFPB),
expedido em conjunto pela Secretária de Educação Superior do Ministério da Educação e a
Secretária de Políticas e Programas Estratégicos do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação
nos termos  da Lei n.º 8.958, de 20 de dezembro de 1994; do Decreto n.º 7.423, de 31 de dezembro
de 2010; e da Portaria Interministerial nº 191, de 13 de março de 2012;

8.26. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.27. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.28. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da , do Secretário da Receita FederalPortaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014
do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.29. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.30. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo ; Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943

8.31. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ouMunicipal ou Distrital
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.32. Prova de regularidade com a Fazenda   do domicílio ou sede doMunicipal ou Distrital
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.33. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos   relacionados aoMunicipal ou Distrital
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.34. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n.° 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

8.35. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133,
);de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.36. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:

8.36.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.36.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura; e
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8.36.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

8.36.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.37. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo  de   do valor total estimado da10% (dez por cento)
contratação.

8.38. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. ( ).Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º

Qualificação Técnica

8.39. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por
meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou
privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.39.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer
respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.39.1.1. No mínimo 1 (um) atestado ou certidão de capacidade técnica, fornecido por
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprove que a Contratada já
executou serviços compatíveis com o objeto dessa contratação;

8.39.2.  O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 384.000,00

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 384.000,00 (trezentos e oitenta e quatro mil
reais)   estando incluído nesse montante a parcela a ser transferida à CONTRATADA para a,
respectiva gestão administrativa e financeira e a parcela a ser transferida a título de pagamento
pelos serviços de gestão administrativa e financeira a ser contratados.

9.2. Do montante especificado no item anterior, 345.600,00 (trezentos e quarenta e cinco mil e
, correspondem à parcela a ser transferida para gestão administrativa e financeiraseiscentos reais)

e correspondem ao pagamento à R$ 38.400,00 (trinta e oito mil e quatrocentos reais),
CONTRATADA pela prestação dos serviços de gestão contratados, os quais representam os custos
operacionais da CONTRATADA. ³
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³ Addendum

A inclusão do presente dispositivo se fez necessária a fim de clarificar as diretrizes que darão ordem e e forma à contratação,
notadamente no que tange ao caso em concreto, refletindo-se no enrobustecimento das disposições específicas da presente
contração.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1.A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I. Gestão/Unidade: 26417 / 158138;

II. Fonte de Recursos: 1000A001CN;

III. Programa de Trabalho: 230501;

IV. Elemento de Despesa: 33.90.39;

V. Plano Interno: LFP07P1908N;

VI. Nota de Crédito: 2024NC700197.

 

João Pessoa/PB, 03 de dezembro de 2024.

 

 

 

MARIA JOSÉ BATISTA BEZERRA DE MELO
Pró-Reitoria de Extensão e Cultura

PROEXC/RE/IFPB

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

CARMEM BETTY BATISTA DA SILVA
Membro da Equipe de Planejamento

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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RHENAN WEBER BORGES VARELA
Membro da Equipe de Planejamento

 

 


	Termo de Referência 43/2024
	Informações Básicas
	Outras informações

	1. Definição do objeto
	2. Fundamentação da contratação
	3. Descrição da solução
	4. Requisitos da contratação
	5. Modelo de execução do objeto
	6. Modelo de gestão do contrato
	7. Critérios de medição e pagamento
	8. Critérios de seleção do fornecedor
	9. Estimativas do Valor da Contratação
	10. Adequação orçamentária
	11. Responsáveis


